
  A Constituição Federal de 1988 foi fundamental na concepção de bem-estar 

social, garantindo o direito à vida para todos os indivíduos. De maneira análoga 
a isso, o difícil acesso à cidadania no Brasil vem se tornando algo muito 
frequente, gerando uma enorme problemática para a sociedade brasileira. Nesse 
prima, destacam-se dois aspectos importantes: a negligência governamental e a 
carência de serviços para famílias vulneráveis. 
  Primeiramente, é indubitável que a negligência governamental faz com que a 
invisibilidade dos cidadãos cresça, onde sua existência não é comprovada 
oficialmente pelo país, trazendo indignação para diversas partes da nação. 
Desse modo, segundo o contratualista Thomas Hobbes, cada cidadão segrega 
parte de sua liberdade e delega ao governo a responsabilidade de gestão, a fim 
de melhorar o equilíbrio social. Conquanto, uma vez que não há o cumprimento 
das garantias constitucionais, como o direito à vida, o contrato proposto por 
Hobbes é rompido, o que infelizmente é perceptível no país. 
  Outrossim, é notório como a carência de serviços para famílias vulneráveis vem 
aumentando a cada ano, tornando o acesso a documentos pessoais um caminho 
impossível. Dessa forma, ocorre a exclusão dessas pessoas pela sociedade, 
principalmente em regiões onde o número de habitantes é maior, como na região 
Sudeste do Brasil. Sendo assim, o direito à documentação pessoal acaba sendo 
visto com descaso e, o acesso a benefícios sociais um problema a se enfrentar 
por toda a vida. 
  Em vista dos fatos supracitados, faz-se necessário a adoção de medidas que 
venham aumentar o acesso à cidadania no Brasil. Por conseguinte, cabe ao 
Governo Federal juntamente a serviços públicos, criarem organizações que 
possuam uma boa infraestrutura de atendimento, por meio de parcerias com 
ONG’s e projetos sociais, para que se possa obter verbas e assim garantir o 
bem-estar de famílias vulneráveis. Ademais, as mídias de comunicação devem 
promover campanhas sobre a invisibilidade no país, disseminando informações 
para todos. Somente assim, será possível erradicar a enorme falta de registros 
civis, consolidando uma sociedade justa e igualitária, onde o Estado cumpre com 
o contrato social, tal como proposto por Hobbes. 
 


